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DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
MODULAÇÃO DA FRAÇÃO REDUTORA. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial,
mantendo a fração de redução de 1/4 prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, em
razão da quantidade e natureza das drogas apreendidas (157 gramas de crack e 6,24
quilogramas de maconha).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza da droga
apreendida podem, isoladamente, justificar a modulação da fração de redução do tráfico
privilegiado, sem a necessidade de outros elementos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A quantidade e a natureza das drogas são suficientes para justificar a não aplicação da
fração máxima de redução, conforme entendimento jurisprudencial.
4. A jurisprudência admite que esses fatores sejam considerados na modulação da fração
redutora do tráfico privilegiado, desde que não tenham sido utilizados na primeira fase da
dosimetria.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser consideradas na modulação
da causa de diminuição do tráfico privilegiado, desde que não utilizadas na primeira fase
do cálculo da pena.
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.857.987/MG, Rel. Min. Carlos
Cini Marchionatti, Quinta Turma, julgado em 12.08.2025; STJ, AgRg no AREsp
2.835.351/GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12.08.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                  Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator

Documento eletrônico VDA50639625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/09/2025 15:06:52
Publicação no DJEN/CNJ de 22/09/2025. Código de Controle do Documento: cb85ce3b-424e-411b-847f-06f2865c25dc



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2177306 - SC (2024/0395011-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PATRICK ABELINO ANDRADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA
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MODULAÇÃO DA FRAÇÃO REDUTORA. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial,
mantendo a fração de redução de 1/4 prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, em
razão da quantidade e natureza das drogas apreendidas (157 gramas de crack e 6,24
quilogramas de maconha).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza da droga
apreendida podem, isoladamente, justificar a modulação da fração de redução do tráfico
privilegiado, sem a necessidade de outros elementos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A quantidade e a natureza das drogas são suficientes para justificar a não aplicação da
fração máxima de redução, conforme entendimento jurisprudencial.

4. A jurisprudência admite que esses fatores sejam considerados na modulação da fração
redutora do tráfico privilegiado, desde que não tenham sido utilizados na primeira fase da
dosimetria.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1. A quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser consideradas na modulação
da causa de diminuição do tráfico privilegiado, desde que não utilizadas na primeira fase
do cálculo da pena.

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.857.987/MG, Rel. Min. Carlos
Cini Marchionatti, Quinta Turma, julgado em 12.08.2025; STJ, AgRg no AREsp
2.835.351/GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12.08.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PATRICK ABELINO
ANDRADE contra decisão desta relatoria que negou provimento a recurso especial (fls.
486/490).

Nas razões (fls. 498/504), argumentou que, isoladamente, a quantidade e a
natureza da droga apreendida não podem modular a fração de redução do art. 33, § 4º, da
Lei nº 11.343/2006. Alegou que, na ausência de outros elementos, impõe-se a aplicação
da fração máxima.

O Ministério Público de Santa Catarina apresentou resposta nas fls. 515/519.

O Ministério Público Federal reiterou o parecer de fls. 475/483.

VOTO

O acórdão recorrido manteve a fração de redução de ¼ (um quarto), por
entender que a quantidade e a natureza da droga assim recomendaram (157 gramas de
crack e 6,24 quilogramas de maconha).

A quantidade dos entorpecentes é, realmente, significativa, enquanto o crack,
por sua natureza, ostenta elevado potencial deletério à saúde.

Esses vetores são, por si sós, hábeis a justificar o não implemento do redutor
na fração máxima. Não há, diferente do que sustentou o regimental, a necessidade de
outros elementos, conjugados, para que assim se proceda.

A esse respeito:

 
“A jurisprudência do STJ, alinhada ao julgamento do REsp

1.887.511/SP, admite que a quantidade e a natureza das drogas sejam
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consideradas na modulação da fração redutora do tráfico privilegiado,
desde que não tenham sido utilizadas na primeira fase da dosimetria”.

(AgRg no AREsp n. 2.857.987/MG, relator Ministro Carlos
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .).12/8/2025 20/8/2025

 
“A quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser

consideradas na modulação da causa de diminuição do tráfico
privilegiado, desde que não utilizadas na primeira fase do cálculo da
pena”.

(AgRg no AREsp n. 2.835.351/GO, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .).12/8/2025 18/8/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0395011-5 REsp 2.177.306 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50141583220208240033

EM MESA JULGADO: 16/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PATRICK ABELINO ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRICK ABELINO ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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